
. PREFEITURA DE & 

Ay - BREJAO GOVERNO DO POVO 

DECRETO N° 006, de 15 de janeiro de 2025 

Ementa: Estabelece procedimentos 

para a arrecadagdo do imposto de 
renda retido na fonte (IRPF) incidente 
sobre a aquisicdo de bens ou servigos 
comuns pela administracio pública 
municipal. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BREJAO, Estado de Pernambuco, o Exmo. Sr. 
SAULO HENRIQUE FLORENTINO DE BARROS, no uso das atribuicées que 
lhe confere a Constituicao Federal, Constitui¢do do Estado de Pernambuco e 
pela Lei Organica do Municipio de Brejao, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 158, inciso 1 da Constituicao 
Federal, que estabelece que "Pertencem aos Municipios [...] o produto da 
arrecadação do imposto da Unido sobre renda e proventos de qualquer 
natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer titulo por 
eles, suas autarquias e pelas fundações que instituirem e mantiverem.”; 

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal (STF) em Acórdão 
proferido nos autos do Recurso Extraordinario (RE) nº 1.293.453/RS, com 
repercussdo geral, fixou o Tema n° 1.130 nos seguintes termos: "Pertence ao 
Municipio [...] a titularidade das receitas arrecadadas a titulo de imposto de 
renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por eles, suas autarquias 
e fundações a pessoas fisicas ou juridicas contratadas para a prestação de 
bens ou servicos, conforme disposto nos arts. 158, I, [...] da Constituição 
Federal". 

CONSIDERANDO que o referido Acordao estabeleceu que "A delimitacao 
imposta pelo art. 64 da Lei 9.430/1996 - que permite a retenção do imposto 
de renda somente pela Administração Federal - é claramente inconstitucional, 
na medida em que cria uma verdadeira discriminação injustificada entre os 
entes federativos, com nitida vantagem para a União Federal e exclusio dos 
entes subnacionais”, sendo, portanto, plenamente possivel a retenção por 
parte do Municipio; 

CONSIDERANDO que o referido Acórdão estabeleceu que "A delimitacao 
imposta pelo art. 64 da Lei 9.430/1996 - que permite a retenção do imposto 
de renda somente pela Administracao Federal - é claramente inconstitucional, 
na medida em que cria uma verdadeira discriminação injustificada entre os 
entes federativos, com nitida vantagem para a União Federal e exclusdo dos 
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entes subnacionais", sendo, portanto, plenamente possivel a retencdo por 
parte do Municipio; 

CONSIDERANDO a Instruciao Normativa nº 1.234, de 11 de janeiro de 
2012, que "Dispde sobre a retencdo de tributos nos pagamentos efetuados 
pelos 6rgaos da administracéo publica federal direta, autarquias e fundacées 
federais, empresas publicas, sociedades de economia mista e demais pessoas 
juridicas que menciona a outras pessoas juridicas pelo fornecimento de bens 
e servicos', e suas posteriores alteracdes; 

CONSIDERANDO que a referida Instrução Normativa, a partir do 
Acórdão do STF deve ter sua aplicabilidade extensiva aos Municipios; 

CONSIDERANDO que é requisito essencial da responsabilidade fiscal a 
instituicdo, previsão e especialmente, in casu, a efetiva arrecadacao de todos 
os tributos da competéncia constitucional de cada ente da federacao, 
conforme previsto no art. 11 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei 
Complementar nº 101 de 4 de maio de 2000; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação dos procedimentos 
internos, treinamento de equipes, bem como informacdo aos fornecedores 
sobre a mudanca de procedimentos tributarios os quais ensejam a 
necessidade de adaptação dos documentos fiscais, boletos, recibos e guias de 
pagamento, 

DECRETA: 

CAPITULOI - INTRODUCAO 

Art. 1° - Este Decreto regulamenta a arrecadacio do Imposto de Renda Retido 
na Fonte (IRRF), previsto no art. 158, inciso 1 da Constituicdo Federal, 
incidentes sobre a aquisição de bens ou servicos pela Administracao Publica 
Municipal. 

Art. 2° - Para fins de arrecadacéo do IRRF, o Municipio, nas contratacées para 
aquisicao de bens ou servicos, devera observar o disposto no art. 158, inciso 
I da Constituição Federal, no art. 64 da Lei Federal 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, no art. 15 e §1° da Lei Federal nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
e na Instrucao Normativa da Receita Federal do Brasil (RFB) nº 1.234, de 11 
de janeiro de 2012 e suas posteriores alteracoes, conforme entendimento do 
Supremo Tribunal Federal (STF) em Acérdao proferido nos autos do Recurso 
Extraordinario (RE) n°1.293.453 /RS, e Tema de Repercussão Geral nº 1.130. 

Parédgrafo único. Na hipotese de alteração legislativa ou normativa, bem como 
eventual alteracdo de entendimento dos tribunais superiores sobre os 
fundamentos deste Decreto, devera haver a aplicacdo imediata quando não 
necessitar regulamentacéo. 
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Art. 3° Este Decreto tem abrangéncia em todas as contratacdes realizadas 
pelo Municipio, incluindo os órgãos da Administracdo Direta e Indireta, 
autarquias e fundacoes. 

CAPITULO II - IRRF DA PESSOA JURIDICA 

Art. 4° O IRRF incidente sobre a aquisicdo de bens e servicos em geral a 
pessoas juridicas realizadas pelo Municipio, na forma do art. 3° deste Decreto, 
observara as aliquotas constantes no Anexo Unico deste Decreto, conforme 
estabelecido pela Instrução Normativa nº 1.234/2012. 

Art. 5° Nao serao retidos os valores correspondentes ao IRRF nos pagamentos 
efetuados a: 

I - templos de qualquer culto; 

11 - partidos politicos; 

III - instituicdes de educação e de assisténcia social, sem fins lucrativos, a 
que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 

IV - instituicdes de carater filantrépico, recreativo, cultural, cientifico e as 

associagoes civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997; 

V - sindicatos, federações e confederações de empregados; VI - servicos sociais 
autonomos, criados ou autorizados por lei; 

VII - conselhos de fiscalização de profissdes regulamentadas; 

VIII - fundações de direito privado e a fundagdes publicas instituidas ou 
mantidas pelo Poder Publico; 

IX - condominios edilicios; 

X - pessoas juridicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadacao 
de Tributos e Contribuicées devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relagéo as suas receitas proprias; 

XI - pessoas juridicas exclusivamente distribuidoras de jornais e revistas; 

XII - orgaos da administracao direta, autarquias e fundacdes do Governo 
Federal, Estadual ou Municipal, observado, no que se refere as autarquias e 

fundacoes, os termos dos §§ 2° e 3° do art. 150 da Constituicdo Federal; 
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XIII - despesas miúdas de pronto pagamento, a título de adiantamentos até o 
limite de 5 (cinco) salários-mínimos; 

XIV - título de prestações relativas à aquisição de bem financiado por 
instituição financeira; 

XV - entidades fechadas de previdência complementar, nos termos do art. 32 
da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002; 

XVI - título de Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública cobrada 
nas faturas de consumo de energia elétrica emitidas por distribuidoras de 
energia elétrica com base em convênios firmados com o Município; 

XVII - demais pagamentos constantes no art. 4º da Instrução Normativa da 
RFB nº 1.234/2012. 

§ 1º. A imunidade ou a isenção das entidades previstas nos incisos Il e IV é 
restrita aos serviços para os quais tenham sido instituídas. 

8 2º A condição de imunidade e isenção de que trata o §1° devera ser declarada 
e comprovada. 

CAPÍTULO III - IRRF DA PESSOA FÍSICA 

Art. 6º A arrecadação do IRRF dos pagamentos efetuados a pessoas fisicas 
pelos bens e serviços prestados devem seguir a tabela progressiva, conforme 
regras estabelecidas no Decreto Federal nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, 
respeitadas as faixas de isenções e deduções permitidas. 

Parágrafo único. O prestador de serviços pessoa física que tiver dependentes, 

deve apresentar declaração contendo nome, data de nascimento, grau de 
parentesco e documento comprobatório do vínculo. 

CAPÍTULO IV - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 7º As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores 

decorrentes da prestação dos serviços ou fornecimento dos bens contratados, 
uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais. 

Parágrafo único. Nos pagamentos realizados pelos órgãos da Administração 
Indireta, autarquias e fundações, todo o produto da arrecadação do IRRF 
deverá ser remetido aos cofres do caixa municipal, em observância ao. 
princípio da unidade de tesouraria. 

Art. 8º Devem ser adotadas as medidas necessárias junto aos fornecedores 

para ajuste e adaptação das notas fiscais, boletos, recibos e guias de 
pagamento, principalmente quando feitos através de códigos de barra ou 
código PIX, para que haja a retenção na fonte do imposto de renda. 
—— 
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Paragrafo tinico. O órgão contratante devera notificar seus contratados para 
fins de adequagéo ao disposto neste Decreto. 

Art. 9° Os prestadores de bens e servicos constantes no Anexo Unico deste 
Decreto deverao, a partir da sua vigéncia, emitir notas fiscais, faturas ou 
recibos observando as regras de retenção dispostas na Instrucao Normativa 
da RFN nº 1.234/2012, sob pena de não aceite por parte dos órgãos e 
entidades municipais contratantes. 

Art. 10. As notas fiscais, faturas ou recibos devem ser informadas 4 RFB 
através do envio no E-Social e da EFD-REINF, de acordo com os prazos e 
regras estabelecidos nos respectivos normativos legais especificos. 

Art. 11. Até que sejam realizadas as negociacées e os ajustes necessarios para 
que as cobrancas que ja sejam emitidas com valor liquido da retencdo, nao 
ocorrerdo a retencéo sobre as faturas de energia elétrica, de telefonia e de 
outros bens e servicos sobre os quais o Municipio realize pagamentos 
exclusivamente por meio de fatura ou boleto bancario com codigo de barras e 
que não se verifique a viabilidade de ser realizado de outra forma. 

Art. 12. Este Decreto entrara em vigor na data da sua publicagao. 

Palacio José Custodio das Neves, Brejdo, em 15 de janeiro de 2025. 

FLORENTINO DE BARROS 
icipio de Brejao. 
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